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A enorme dívida externa 
da América Latina ainda é 
um assunto de vital preocu-
pação internacional depois 
de mais de seis anos, do 
início da crise da dívida. 
Mas o centro de preocupa-
ção mudou. Não é mais 
uma questão de proteger o 
sistema financeiro interna-
cional por meio de medidas 
para evitar uma ampla ina-
dimplência — a sistemáti-
ca redução do saldo credor 
dos bancos e o aumento de 
medidas para amortecer os 
prejuízos eliminaram vir-
tualmente o grave risco de 
um colapso bancário. Em 
vez disso, a atenção está 
hoje focalizada nas dificul-
dades dos países devedo-
res, e em convulsões so-
ciais. 

A austeridade prolonga-
da resultou numa década 
de baixo crescimento na 
América Latina. Um misto 
de administração ineficien-
te e política impopular en-
fraqueceram a autoridade 
de democracias frágeis, 
mas não se registrou ne-
nhuma redução significati-
va na dívida da região, que 
totaliza agora US$ 415 bi-
lhões. 

Durante os últimos cinco 
anos, com o serviço de sua 
dívida, a América Latina 
pagou US$ 120 bilhões a 
mais do que recebeu em no-
vos empréstimos. Se a 
saída de recursos conti-
nuar neste ritmo — a evi-
dência sugere que poderá 
aumentar e não declinar-
a expansão econômica será 
restringida sensivelmente 
e a região será condenada 
à estagnação contínua e à 
conseqüente intensificação 
de agitação social e políti-
ca. 

Em suma, a atual crise 
gira em torno da capacida-
de de instituições democrá-
ticas sobreviveram em 
países como o Brasil e a Ar-
gentina. Coloca à prova a 
disposição da comunidade 
internacional de aceitar 
que essa sobrevivência é de 
seu próprio interesse de 
longo prazo. 

O papel limitado dos ban-
cos foi ressaltado por um 
relatório divulgado no mês 
passado pelo Instituto de 
Finanças Internacionais, 
um foro baseado em Was-
hington para bancos inter-
nacionais. A dívida dos 
quinze maiores tom adores 
do mundo em desenvolvi-
mento (que também in-
cluem as Filipinas, a Nigé-
ria e a Iugoslávia) para os 
bancos estrangeiros subiu 
apenas ligeiramente, de 
US$ 262 bilhões em 1982 pa-
ra US$ 280 bilhões no ano 
passado, mas o ônus total 
de sua dívida externa cres- 

ceu bem mais, de US$ 390 
bilhões para US$ 499,5 bi-
lhões. Em proporção ao to-
tal de dívida, a participa-
ção dos bancos caiu de 67 
para 56%. 

A causa dos devedores 
latino-americanos foi de-
fendida com firmeza pelo 
presidente Carlos Salinas 
de Gortari, do México, no 
seu discurso de posse em 
dezembro do ano passado: 
"Em estagnação econômi-
ca, a democracia se dissi-
paria". Afirmou, ainda, 
que: "Nossa prioridade 
não é mais pagar, mas re-
tomar a expansão". 

Os bancos comerciais in-
sistem que não se pode es-
perar o seu apoio a econo-
mias mal administradas 
nas quais a fuga de capital 
é endêmica. Ignorando em 
geral seu próprio papel de 
beneficiários - grande par-
te do capital latino-
americano remetido ao ex-
terior está depositada em 
bancos ocidentais — salien-
tam que os ativos estran-
geiros de países com pro-
blemas de serviço de dívi-
da representam 45% de 
suas dívidas externas. 

A opinião de que muitos 
devedores precisam me-
lhorar consideravelmente 
sua administração econô-
mica é generalizada entre 
os governos ocidentais, ins-
tituições multilaterais e, 
cada vez mais, entre as au-
toridades dos próprios 
países devedores. A respos-
ta dos devedores até agora 
tem sido uma combinação 
errática de programas de 
estabilização, cortes de 
gastos públicos, redução de 
importações, aumento de 
exportações e reescalona-
mento de dívida. 

No lado positivo, a crise 
gerou aumentos de expor-
tação e o começo de uma 
tendência de longo prazo 
potencialmente importante 
para a diversificação e dis-
tanciamento dos produtos 
tradicionais. Houve tam-
bém uma crescente aceita-
ção de que as economias 
deveriam ser menos atra-
vancadas por regulamen-
tação e que a iniciativa pri-
vada deveria ter maior voz 
de decisão, em detrimento 
do papel dominante do se-
tor público. 

Mas contra isso, a desa-
celeração do crescimento 
da região foi dramática. A 
maioria dos países não re-
cuperou a redução do Pro-
duto Interno Bruto (PNB) 
verificada em 1982/83 e vá-
rios deles retornaram aos 
níveis da década de 70. 

A esperança em governo 
democrático moderado na 
América Latina, tão evi-
dente no começo da década 
de 80, quando a Argentina 
liderou uma tendência re-
gional de distanciamento  

do governo militar, está de-
saparecendo. A maioria 
dos governos democráticos 
foi, na melhor das hipóte-
ses, bem intencionada e, na 
pior das hipóteses, incom-
petente e corrupta. 

Como conseqüência, 
existe terreno fértil para a 
volta dos militares (embo-
ra possa parecer que relu-
tam a intervir porque a si-
tuação não está tão ruim), 
ou para um novo tipo de po-
pulista como Carlos Saúl 
Menem, o candidato pero-
nista à eleição presidencial 
de maio da Argentina, ou 
Leonel Brizola, o líder es-
querdista no Brasil. 

Esses países, sem dúvi-
da, podem fazer mais —
melhorando a administra-
ção econômica, aumentan-
do a disciplina fiscal, esti-
mulando planos engenho-
sos de redução de dívida e 
proporcionando um am-
biente mais atraente para o 
capital doméstico, para 
evitar a evasão de capital. 

Grande parte disso é 
aceita em três dos quatro 
principais devedores: no 
Brasil, onde existe, mesmo 
assim, uma questão de von-
tade política e uma eleição 
pendente; no México; e na 
Venezuela (onde o novo 
presidente, Carlos Andrés 
Pérez, enfrentou violentos 
protestos de rua — que cau-
saram a morte de mais de 
trezentas pessoas —, após 
implementar parte do pro-
grama de austeridade eco-
nômica aceito pelo FMI). 
Na Argentina parece haver 
pouco interesse por um 
acordo com os credores. 

Mas essa abordagem 
também implica a expecta-
tiva de que será feito mais 
no lado dos credores. O pre-
sidente mexicano estabele-
ceu quatro premissas em 
que as negociações de dívi-
da externa do México serão 
baseadas: 

Os bancos 
insistem em 
não perdoar 
as dívidas 

Transferências de re-
cursos para o exterior pre-
cisam ser reduzidas; 

O saldo devedor precisa 
ser reduzido; 

Os novos recursos pre-
cisam ser de longo prazo 
para evitar negociações 
anuais; 

A proporção de divida 
em relação ao PNB deve 
ser reduzida. 

Esses objetivos hoje são 
aceitos agora por uma sé- 

rie de banqueiros e autori-
dades governamentais nos 
países devedores e credo-
res e nas instituições multi-
laterais. 

Os bancos, porém, conti-
nuam a insistir na sua posi-
ção de não perdoar a dívi-
da, afirmando que qual-
quer redução de dívida 
obrigatória seria contesta-
da nos tribunais. Também 
não escondem o fato —
principalmente porque os 
preços de ações dos bancos 
em alguns bancos reagem 
favoravelmente às notícias 
de diminuição de suas posi-
ções credoras no Terceiro 
Mundo — de que as proba-
bilidades de uma grande 
ampliação de seus finan-
ciamentos diretos a países 
problemáticos são reduzi-
das.A chaveparao impasse, 
na opinião de muitos deve-
dores, são os Estados Uni-
dos. George Bush, mesmo 
antes de sua posse, aceitou 
a necessidade de uma rea-
valia ção da estratégia de 
dívida, enquanto James 
Baker, no seu novo papel, 
já deu alta prioridade à 
dívida, citando especifica-
mente o México, onde os in-
teresses comerciais e es-
tratégicos norte-
americanos estão mais di-
retamente em risco. 

As autoridades norte-
americanas dizem que há 
pouca probabilidade de 
mudanças revolucionárias 
na estratégia porque não 
querem aumentar as ex-
pectativas ou estimular a 
impressão de crime imi-
nente. As declarações do 
governo norte-americano 
sugerem que este se basea-
rá em técnicas de redução 
voluntária de dívida, desde 
que isto não ofenda o 
princípio geral de que os 
governos ocidentais não as-
sumirão os ativos desvalo-
rizados de credores priva-
dos. Tentará estimular 
mais os novos financia-
mentos e buscará um papel 
mais amplo para o Fundo 
Monetário Internacional 
(FMI). 

Os membros do Grupo 
dos Sete reconhecem a 
América Latina como a 
legítima esfera de influên-
cia de Washington e que os 
Estados Unidos provavel-
mente determinarão o rit-
mo de ação. Talvez alguns 
queiram mais do que os Es-
tados Unidos que os recur-
sos do Japão sejam usados 
para diminuir o problema. 

Entretanto, existem dife-
renças. Uma disputa em 
formação entre os países 
industrializados — se o 
FMI deveria continuar a 
assumir o papel líder na re-
solução da crise, ou se o 
Banco Mundial deveria ex-
pandir sua função — pode-
rá desacelerar o processo 
de negociar um acordo. 


